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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA 
Comarca de Canoinhas 
1ª Vara Cível 
Portaria Administrativa 

 

PORTARIA ADMINISTRATIVA 
 

PORTARIA GAB1CV N. 1/2025 

 

O JUIZ DE DIREITO 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CANOINHAS, 

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos nesta 

unidade judicial, visando ao combate do grande acervo de processos por meio de 

automações e da utilização de atos ordinatórios, bem como de outros expedientes 

pertinentes, o que já foi anteriormente feito por intermédio das Portaria n. 7/2019 – 

1ª VARA CÍVEL, GAB1CV N. 2/2021 e GAB1CV N. 1/2022; 

Considerando a necessidade de revisão de algumas disposições das 

referidas Portarias e a inclusão de outras, com o intuito de aprimorar os 

procedimentos que já estão sendo aplicados; 

Considerando o disposto na Resolução TJ n. 44/2022, que criou, na 

comarca de Concórdia, a Vara Regional de Falências e Recuperações Judiciais e 

Extrajudiciais e na Resolução TJ n. 7/2023, que criou, na comarca de Canoinhas, a 

Vara da Família, Infância, Juventude, Idoso, Órfãos e Sucessões, ambas com 

impacto na competência desta unidade; 

Considerando as Diretrizes de Gestão de Unidades Judiciais – Versão 5, 

elaboradas pela Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina; 

 

RESOLVE: 

 

FONTES JURÍDICAS 

A atuação da unidade judicial observará a Constituição e os Tratados 

Internacionais sobre Direitos Humanos, a legislação escrita, a jurisprudência, os atos 

normativos e as orientações internas do Poder Judiciário no exercício das suas 

atividades, com recurso supletivo à presente Portaria Administrativa. 

 

FORMATAÇÃO DAS PEÇAS PROCESSUAIS 

Sobre a utilização de modelos e de textos padrão, cabe observar as 

seguintes regras:  



2 

a) Jamais e sob nenhuma circunstância modificar, criar ou excluir modelo 

ou texto-padrão sem prévia autorização ou determinação do magistrado. 

b) Todo texto-padrão deve conter uma sigla escrita sem espaços (CV ou 

JEC). 

c) Os nomes dos modelos e dos textos padrão serão ementados, partindo 

do item mais genérico e seguindo ao mais específico. Exemplo: Execução - Penhora 

- Repetição Genérica de Sisbajud ou RenaJud – Indeferimento. 

d) A classificação dos modelos deve conter o nome ementado [exemplo: 

Inicial - Busca e Apreensão]. 

e) Itálico utilizado somente para palavras estrangeiras. 

f) Referência de jurisprudência vem após o respectivo texto em 

parênteses, indicando o tribunal, o tipo de recurso abreviado, o número do processo, 

o nome do relator e a data de julgamento, da seguinte forma exemplificativa: (TJSC, 

AC 0002112-05.2011.8.24.0036, Henry Petry Junior, 30.1.2018). 

 

 

DELEGAÇÃO DE ATOS ORDINATÓRIOS 

Os atos ordinatórios são impulsos que não têm conteúdo decisório e 

tampouco definem os contornos do seguimento processual, porquanto apenas 

cumprem o procedimento definido por deliberação judicial. O cartório com auxílio e 

supervisão da assessoria cumprirá os atos ordinatórios fixados na legislação e 

disponíveis no sistema eletrônico. Os assessores expedirão os atos ordinatórios que 

não foram devidamente cumpridos pelo cartório. 

 

Estão delegados os seguintes atos ordinatórios gerais:  

G1- Devolução à Distribuição de petições direcionadas a outras unidades 

do mesmo foro e por equívoco enviadas à unidade, bem como encaminhamento das 

petições direcionadas a outro foro, utilizando as ferramentas disponíveis no Eproc. 

G2- Retificação de categorias equivocadamente atribuídas a processos e 

petições. 

G3- Intimação da parte para recolher diligências e custas judiciais, 

inclusive as iniciais (ausente pagamento da GRJ e de pedido de gratuidade judiciária) 

e remanescentes. 

A parte ativa fica intimada para recolher as custas iniciais, dentro do prazo 
de 15 dias, ciente de que sua inércia poderá importar no cancelamento da 
distribuição, consoante art. 290 do CPC. 

A parte ativa fica intimada para recolher as diligências do Oficial de 
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Justiça, dentro do prazo de 15 dias, consoante art. 82 do CPC. 

G4- Intimação da parte autora para esclarecer divergência entre a 

qualificação constante na petição inicial e os documentos que a instruem. 

A parte ativa fica intimada para esclarecer divergência entre a qualificação 
constante na petição inicial e os documentos que a instruem, dentro do 
prazo de 15 dias. 

G5- Anotação de intimação exclusiva em nome de determinados 

advogados ou da sociedade a que pertençam, desde que devidamente registrada na 

OAB, caso assim seja solicitado na petição. 

G6- Cumprimento, independentemente de despacho, de precatórias de 

intimação, notificação, citação, penhora, avaliação e remoção, bem como a 

subsequente devolução à origem. 

G7- Conferência do cadastro das partes e da juntada de procuração, para 

imediata intimação, com prazo de quinze dias, para juntada respectiva e 

complementação de dados não informados, mormente no tocante aos endereços 

que deverão conter, quanto às zonas urbanas, nome de rua, número, bairro, Cidade, 

Estado e CEP. 

A parte ativa fica intimada para complementar a petição inicial, dentro do 
prazo de 15 dias, com a juntada do instrumento de procuração ad juditia 
ou justificativa plausível para sua ausência (arts. 104 e 105 do CPC), bem 
como no tocante ao(s) endereço(s) da(s) parte(s) que deverá(ão) conter: 
nome da rua, número, bairro, cidade, estado e CEP.  

G8- Conferência do respectivo teor e a intimação para substituição de 

eventual página ilegível, em 5 (cinco) dias, com ciência da possibilidade de não 

conhecimento daquilo nela existente, por ocasião do recebimento de petições e 

documentos em autos virtuais. 

A parte ativa fica intimada para substituir o documento ilegível do evento *, 
dentro do prazo de 5 dias, ciente da possibilidade de não conhecimento 
daquilo nela existente por se tratar de processo digital. 

A parte passiva fica intimada para substituir o documento ilegível do 
evento *, dentro do prazo de 5 dias, ciente da possibilidade de não 
conhecimento daquilo nela existente por se tratar de processo digital. 

G9- O Chefe de Cartório e a Secretária do Juizado Especial estão 

autorizados a desarquivar processo e conceder vista pelo prazo de até 30 (trinta) 

dias, mediante pedido da parte, bem como pode o primeiro delegar a referida 

atividade a outro servidor do quadro do cartório desta unidade. 

A parte ativa fica intimada do desarquivamento dos autos, ciente de que 
não formulado requerimento de seu interesse, dentro do prazo de 30 dias, 
os autos retornarão ao arquivo. 

G10- Certificar nos autos a ocorrência de feriado local e qualquer outro 

fato que possa influir na contagem de prazo processual. 
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G11- Responder ao juízo deprecante sempre que solicitadas informações 

acerca do andamento de carta precatória ou ofício. 

G12- Em caso de incidente processual encerrado, extrair cópia da 

decisão final (e eventual laudo pericial ou certidão, se houver) para os autos 

principais e, posteriormente, promover o arquivamento. 

G13- O Chefe de Cartório e a Secretária do Juizado Especial estão 

autorizados a fornecer extrato de subconta, podendo o primeiro, inclusive, delegar a 

referida atividade a outro servidor do quadro do cartório desta unidade, observado o 

art. 281 do CNCGJ. 

Estão delegados os seguintes atos ordinatórios cíveis: 

CV1- Solicitação, ao juízo de origem, dos documentos faltantes que 

devem acompanhar as cartas precatórias, rogatórias ou de ordem, na forma do art. 

260 do CPC, preferencialmente pelas vias digitais (e-mail ou malote digital), 

solicitando-os no formato digital, no prazo de 30 dias; vencido o prazo sem 

atendimento, autorizar a devolução da carta sem cumprimento. 

CV2- Manter o andamento do processo suspenso por até 30 dias, sem 

necessidade de incluir evento de suspensão, quando requerida pelo autor ou por 

ambas as partes, intimando, ao término, a parte autora ou ambas as partes para dar 

prosseguimento ao feito no prazo de 15 dias, se nada tiver sido requerido. 

CV3- Intimação do procurador da parte autora ou exequente para que dê 

andamento ao processo, quando decorrido o prazo de suspensão requerido, com a 

subsequente intimação pessoal da parte, com prazo de 5 (cinco) dias (art. 485, § 1º, 

CPC), ciente da possibilidade de extinção do processo pelo abandono, se não for 

possível o prosseguimento do feito sem o ato por ela a ser praticado, como por 

exemplo na falta de endereço da parte demandada. 

A parte ativa fica intimada para dar andamento ao processo, dentro do 
prazo de 5 dias, uma vez que decorrido o prazo de suspensão requerido, 
ciente da possibilidade de extinção do processo pelo abandono, se não 
for possível o prosseguimento do feito sem o ato por ela a ser praticado. 

CV4- Intimado o procurador e não cumprida a providência necessária, a 

subsequente intimação pessoal da parte autora ou exequente, no prazo de 5 (cinco) 

dias (art. 485, § 1º, CPC), ciente da possibilidade de extinção do processo pelo 

abandono ou de sua suspensão em caso de execução, se não for possível o 

prosseguimento do feito sem o ato a ser praticado, como por exemplo na falta de 

endereço da parte demandada. 

A parte ativa fica intimada, pessoalmente, para dar andamento ao 
processo, dentro do prazo de 5 dias, ciente da possibilidade de extinção 
do processo pelo abandono ou de sua suspensão em caso de execução, 
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se não for possível o prosseguimento do feito sem o ato por ela a ser 
praticado. 

CV5- Frustrada a citação e havendo pedido da parte, efetuar consulta aos 

sistemas informatizados de pesquisas para a localização de endereços, intimando-

se a parte para manifestação em 5 (cinco) dias se o endereço for idêntico ao 

informado no feito, a menos que haja pedido de citação por edital, ou praticando-se 

o ato processual frustrado, acaso novo endereço seja encontrado, restando 

autorizadas as modalidades pessoal e, quando justificadas, também por hora certa e 

fora do horário de expediente. 

A parte ativa fica intimada de que, em consulta realizada aos sistemas 
informatizados, não foi localizado endereço diverso daqueles constantes 
nos autos, de modo que deverá formular requerimento do seu interesse, 
dentro do prazo de 5 dias. 
CV6- Efetuar a conclusão dos pedidos de citação por edital somente após 

a consulta aos sistemas informatizados de pesquisas de endereços, certificando-se 

se o endereço da parte é o mesmo informado nos autos, sendo que, na hipótese de 

ser distinto, deve ser novamente tentada a citação pessoal, observando-se os meios 

processuais adequados. 

CV7- Após intimação do procurador e não cumprida a providência relativa 

ao recolhimento dos honorários periciais, efetuar a intimação pessoal da parte que 

requereu a perícia, ciente da possibilidade de perda da prova, no prazo de 5 (cinco) 

dias. 

CV8- Em casos de perícia que implique o comparecimento pessoal da 

parte, além da intimação do procurador, efetuar a intimação pessoal do periciado 

quanto à data, horário e local da perícia, ciente da possibilidade de não realização e 

de perda da prova se não comparecer ao ato. 

CV9- Inclusão do prazo de 30 dias para o cumprimento de cartas 

precatórias expedidas para citação/intimação e do prazo de 90 dias nas precatórias 

expedidas para outras finalidades. 

CV10- Intimação da parte autora para manifestação sobre a contestação 

(art. 350 do CPC) e sobre a reconvenção (art. 343 do CPC), no prazo de 15 dias. Na 

sequência, intimação de ambas as partes para especificarem, no prazo de 15 dias, 

as provas que pretendem produzir, bem como o resultado visado com a referida 

prova, sem prejuízo da possibilidade de julgamento antecipado. Caso haja pedido de 

produção de prova oral, deverão as partes esclarecer quais fatos buscam provar 

com a oitiva de cada testemunha sob pena de indeferimento. Considerando que, 

dentro do Estado de Santa Catarina, a oitiva de testemunhas residentes em outras 

comarcas se dá por videoconferência, a fim de conferir celeridade ao andamento do 



6 

feito, deverão as partes informar a qualificação e endereço das testemunhas 

residentes em outras comarcas, de modo a permitir a designação da respectiva 

oitiva na própria decisão saneadora. Não havendo impugnação da parte adversa, 

será admitida a oitiva de testemunhas residentes em outros estados/países por 

videoconferência. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar sobre a contestação e 
documentos, no prazo de 15 dias, bem como, no mesmo prazo, oferecer 
resposta à eventual reconvenção, consoante arts. 343, § 1º, e 350 do 
CPC. 

Ficam intimadas as partes para especificação detalhada das provas que 
pretende(m) produzir, dentro do prazo de 15 dias (ou de 30 dias em se 
tratando de advogado de pessoa jurídica de direito público, membro do 
Ministério Público e defensor público ou pro bono), conforme arts. 319, VI, 
348, 350 e 351 do CPC, bem como o resultado visado com a referida 
prova, sem prejuízo da possibilidade de julgamento antecipado. Caso haja 
pedido de produção de prova oral, deverão as partes esclarecer quais 
fatos buscam provar com a oitiva de cada testemunha sob pena de 
indeferimento. Considerando que, dentro do Estado de Santa Catarina, a 
oitiva de testemunhas residentes em outras comarcas se dá por 
videoconferência, a fim de conferir celeridade ao andamento do feito, 
deverão as partes informar a qualificação e endereço das testemunhas 
residentes em outras comarcas, de modo a permitir a designação da 
respectiva oitiva na própria decisão saneadora. Não havendo impugnação 
da parte adversa, será admitida a oitiva de testemunhas residentes em 
outros estados/países por videoconferência. 

CV11- Intimação da parte contrária para manifestação quando suscitada a 

falsidade documental na réplica ou por simples petição após a juntada do 

documento aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 432, caput, do CPC). 

A parte ativa/passiva fica intimada para se manifestar sobre a falsidade 
documental suscitada, dentro do prazo de 15 dias. 

CV12- Intimação da parte contrária para manifestação quando proposto 

incidente de impedimento ou suspeição das pessoas elencadas no art. 148 do CPC, 

desde que tempestivo, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 148, § 2º, do CPC). 

CV13- Cumprimento imediato das diligências que constem de decisões 

em processos que retornem do Tribunal de Justiça ou em recursos de agravo de 

instrumento, efetuando os atos pendentes necessários. 

CV14- Constatado que não se trata de processo que legalmente deva 

tramitar em segredo de justiça (art. 189 do CPC) e não havendo tal pedido, retirar a 

marcação do segredo de justiça para que o processo prossiga sem a restrição 

(Comunicado eletrônico da CGJ n. 112 de 10/08/2015). 

CV15- Constatada a juntada de petição que legalmente (art. 189 do CPC), 

ou segundo a Orientação CGJ n. 25 de 14/07/2009, não se enquadre em segredo de 

justiça e não havendo tal pedido, retirar a marcação feita neste sentido. 
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CV16- Constatado que não se trata de processo que legalmente deva ter 

tramitação prioritária (art. 1.048, I, do CPC), retirada da marcação respectiva. 

CV17- Tratando-se de processo que envolva interesse de incapaz (art. 

178, II, do CPC), efetuar a intimação do Ministério Público para, no prazo de 30 

(trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica, nos termos do art. 178, caput, do 

CPC, sempre após a réplica e após as alegações finais das partes (art. 364, caput, 

do CPC), bem como da realização da audiência aprazada. 

O Ministério Público fica intimado para se manifestar, dentro do prazo de 
30 dias, consoante art. 178, II, do CPC. 

CV18- Havendo necessidade de recolhimento de custas intermediárias e 

finais, efetuar a remessa dos autos à contadoria, se necessário, e intimar a parte 

para recolhimento. 

CV19- Considerando o disposto no art. 701, § 2º, CPC, no sentido de que 

se constitui de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de 

qualquer formalidade, determinar que, nas ações monitórias não embargadas e sem 

pagamento, seja certificado o decurso do prazo e a constituição de pleno direito do 

título executivo judicial e, posteriormente, a remessa dos autos à contadoria judicial 

para cobrança das custas finais da parte devedora. 

Certifico que o prazo decorreu sem que a parte passiva tenha realizado o 
pagamento do débito ou apresentado embargos, consoante art. 701, § 2º, 
do CPC.  

CV20- Intimação da parte credora para, havendo interesse, formular 

requerimento do seu interesse, consoante art. 513, § 1º, do CPC e Orientação CGJ 

n. 56, dentro do prazo de 15 dias, com o arquivamento do procedimento monitório. 

A parte credora fica intimada para que, dentro do prazo de 15 dias, 
apresente o demonstrativo atualizado do débito, ciente de que sua inércia 
poderá resultar no arquivamento do processo. 

CV21- Havendo pedido de penhora eletrônica e não tendo sido informado 

o valor atualizado da dívida, com o respectivo cálculo, e o número do CPF/CNPJ do 

executado nos autos, efetuar a intimação do credor para que supra a omissão no 

prazo de 15 (quinze) dias, fazendo constar no ato que o não suprimento da omissão 

poderá importar em indeferimento da penhora. 

A parte ativa fica intimada para informar, dentro do prazo de 15 dias, o 
valor atualizado da dívida, com o respectivo cálculo, e o número do CPF 
ou CNPJ da parte passiva, sendo que sua inércia poderá importar em 
indeferimento da penhora e suspensão do processo, consoante art. 921 
do CPC.  

CV22- Não efetuado o pagamento voluntário determinado e sendo 

infrutíferas as tentativas de penhora por meio dos sistemas eletrônicos colocados à 
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disposição do Juízo (Sisbajud, Renajud, etc.), autorizar a intimação para 

recolhimento das diligências do Oficial de Justiça, caso não recolhidas, e autorizar a 

expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação, lavrando-se o respectivo 

auto (art. 829, § 1º, do CPC). 

CV23- Havendo pagamento da dívida, intimar o credor para dizer sobre a 

satisfação de seu crédito, informar os dados bancários necessários para expedição 

de alvará, especificar o valor destinado a honorários e, também apresentar a 

procuração com poderes específicos para dar quitação, em 15 dias, ciente de que 

seu silêncio poderá importar na quitação pelo pagamento. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar acerca do pagamento da 
dívida, bem como para informar os dados bancários (banco/agência/conta) 
necessários à expedição de alvará judicial e indicar qual o valor destinado 
a honorários e a parte, dentro do prazo de 15 dias, ciente de que seu 
silêncio poderá importar na extinção do processo pelo pagamento. 

CV24- Havendo pedido do devedor para parcelamento do crédito 

executado, na forma do art. 916 do CPC, e comprovado o valor do depósito das 

parcelas vincendas enquanto não apreciado o requerimento, efetuar a intimação do 

exequente para dizer se concorda, no prazo de 15 dias úteis, com a advertência de 

que seu silêncio poderá ser interpretado como concordância tácita quanto ao 

parcelamento. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar acerca do pedido de 
parcelamento do débito executado, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
ciente de que seu silêncio poderá ser interpretado como concordância 
tácita quanto ao parcelamento. 

CV25- Havendo pedido do devedor para substituição do bem penhorado, 

efetuar a intimação do credor com prazo de 15 dias. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar acerca do pedido de 
substituição do bem penhorado, dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 

CV26- Sendo oposta exceção de pré-executividade, intimar o exequente 

para se manifestar em 15 dias, salvo se houver pedido de tutela de urgência, de 

suspensão da execução ou de levantamento de valor bloqueado. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar sobre a exceção de pré-
executividade, dentro do prazo de 15 dias. 

CV27- Sendo apresentada impugnação ao cumprimento de sentença sem 

pedido de efeito suspensivo, intimar a parte contrária para manifestação, no prazo 

de 15 (quinze) dias (art. 525 do CPC), e, após, remeter os autos conclusos. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar sobre a impugnação ao 
cumprimento de sentença, dentro do prazo de 15 dias. 

CV28- Sendo certificada pelo oficial de justiça a não localização de bem 

para penhora, efetuar a intimação do credor para se manifestar em 30 dias. 
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A parte ativa fica intimada para se manifestar sobre o expediente do oficial 
de justiça, no qual informa não ter localizado bens passíveis de penhora, 
dentro do prazo de 30 dias, ciente de que sua inércia poderá importar na 
suspensão e posterior arquivamento do processo, consoante art. 921, III, 
do CPC. 

CV29- Intimar a outra parte para contrarrazões ao recurso de apelação, 

bem como à apelação adesiva, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 1.010, §§ 1º e 2º, 

do CPC), remetendo-se os autos, após, ao Tribunal de Justiça (art. 1.010, § 4º, do 

CPC), com exceção das hipóteses do art. 331, caput, do CPC (indeferimento da 

inicial), do art. 332, § 3º, do CPC (improcedência liminar) e do art. 485, § 7º, do CPC 

(extinção sem resolução do mérito), quando deverá ser feita a conclusão para 

análise do juízo de retratação. 

A parte passiva fica intimada para oferecer contrarrazões ao recurso de 
apelação, dentro do prazo de 15 dias, consoante art. 1.010, §§ 1º e 2º, do 
CPC. 

CV30- Intimar a outra parte para se manifestar sobre os embargos 

declaratórios opostos no prazo de 5 (cinco) dias (art. 1.023, § 2º, CPC). 

A parte embargada fica intimada para oferecer contrarrazões aos 
embargos de declaração, dentro do prazo de 5 dias, consoante art. 1.023, 
§ 2º, do CPC. 

CV31- Selecionar Leiloeiro, quando houver despacho determinando leilão, 

nos termos da Portaria GAB1CV N. 3/2021 ou outra que lhe substiuir. 

CV32- Intimar a outra parte para se manifestar sobre os embargos 

monitórios opostos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 702, § 5º, CPC). 

CV33- Nos processos de conhecimento e execução com 

contestação/embargos/impugnação, em que o autor/exequente pedir a desistência 

do feito, intimar o réu/executado para se manifestar sobre esse requerimento, no 

prazo de 15 dias, ciente de que a inércia será compreendida como anuência (art. 

485, § 4º, do CPC). 

CV34- Em se tratando de execução de título de crédito, o original deve 

ser mantido pelo advogado apresentante, que permanece responsável por sua 

autenticidade e guarda sem circulação, conforme art. 11, § 3º, da Lei 11.419/2006 e 

425, VI, do CPC, e que deverá juntar a declaração que consta no anexo 1 desta 

portaria. Ainda, o original pode ser apresentado ao Cartório, para que seja registrada 

a sua judicialização e anotado o respectivo número processual, mediante aposição 

de carimbo, em todas as vias, inclusive frente e verso, devolvendo-se o documento 

ao credor e, após, certificando-se tal situação nos autos digitais, conforme Circular n. 

192/2014 da CGJ. 

CV35- Havendo pedido de Gratuidade de Justiça, caso o requerente não 
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seja beneficiário da Assistência Judiciária Gratuita, conforme Portaria Conjunta (1ª e 

2ª Varas Cíveis de Canoinhas) n. 233/2018, intimar a parte requerente para, nos 

moldes dos parâmetros exigidos pela Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina1, comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito 

nos moldes dos arts. 290 e 321 do CPC: 

a) renda familiar2 não superior a 3 salários mínimos3 ; se a renda for 

superior, até 4 salários mínimos, também deve estar presente ao menos uma das 

seguintes situações: 

1. entidade familiar composta por mais de 5 membros; 

2. gastos mensais comprovados com tratamento médico por doença 

grave ou aquisição de medicamento de uso contínuo; 

3. entidade familiar composto por pessoa com deficiência ou transtorno 

global de desenvolvimento; 

4. entidade familiar composta por idoso ou egresso do sistema prisional, 

desde que constituída por 4 ou mais membros; 

b) não seja proprietária, titular de aquisição, herdeira, legatária ou 

usufrutuária de bens móveis, imóveis ou direitos, cujos valores ultrapassem a 

quantia equivalente 150 salários mínimos; 

c) em caso de partilha de bens (em divórcio, inventário, etc.), o valor dos 

bens não poderá exceder ao limite de 250 salários mínimos; 

d) não possua recursos financeiros em aplicações ou investimentos em 

valor superior a 12 salários mínimos. 

CV36- Nas demandas em que o réu for citado por edital, com hora certa 

ou estiver preso e não apresentar resposta no prazo legal nem constituir advogado, 

deverá ser nomeado advogado pelo sistema da AJG para atuar como curador 

especial e apresentar resposta, nos moldes do art. 72, inciso II, do CPC. 

CV37- Realizado o pedido de impenhorabilidade de valores bloqueados 

por meio do SISBAJUD, intimar a parte ativa para manifestação no prazo de 5 dias 

úteis e, posteriormente, fazer a conclusão com urgência. 

 

                                            
1  Disponível em: https://defensoria.sc.def.br/quem-pode-ser-atendido/, acessado em 15.6.2023. 
2  A renda familiar mensal é a soma dos rendimentos brutos recebidos mensalmente pelas pessoas 

que fazem parte do mesmo grupo familiar, maiores de dezesseis anos, excluindo-se os 
rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de renda e de benefícios 
assistenciais, bem como o valor comprovadamente pago a título de contribuição previdenciária 
oficial. 

3  Havendo conflito de interesses entre pessoas de um mesmo grupo familiar (exemplo, entre marido 
e mulher), a renda mensal e o patrimônio líquido deverão ser considerados individualmente. 
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Juizado Especial Cível 

Estão delegados ao Juizado Especial Cível os atos ordinatórios CV1, 

CV2, CV5, CV9, CV12, CV14, CV15, CV16, CV21, CV23, CV24, CV25, CV26, 

CV27B, CV30, CV31 e CV34, além dos seguintes:  

JEC1- Nas atermações, designar audiência de conciliação, com intimação 

e citação das partes, independentemente de despacho, salvo quando houver tutela 

de urgência; 

JEC2- Redesignar audiência de conciliação, com a intimação da parte 

ativa para indicação de novo endereço da parte passiva, caso frustrada a citação no 

endereço constante da inicial, com prazo de 5 dias para manifestação; 

 

JEC3- Intimação do procurador da parte autora ou exequente para que dê 

andamento ao processo, quando decorrido o prazo de suspensão requerido (CV2), 

em 5 (cinco) dias (art. 485, § 1º, CPC), ciente da possibilidade de extinção do 

processo de conhecimento pelo abandono ou do cumprimento de sentença ou 

execução por ausência de bens, nos termos do art. 53, § 4º, da Lei 9.099/95, 

dispensada a intimação pessoal, conforme art. 51, § 1º, da Lei 9.099/95. 

A parte ativa fica intimada para dar andamento ao processo, dentro do 
prazo de 5 dias, uma vez que decorrido o prazo de suspensão requerido, 
ciente da possibilidade de extinção do processo pelo abandono, se não 
for possível o prosseguimento do feito sem o ato por ela a ser praticado. 

JEC4- Intimação da parte autora para manifestação sobre a contestação 

e sobre o pedido contraposto (art. 31, parágrafo único, Lei 9.099/95), no prazo de 15 

dias. Na sequência, intimação de ambas as partes para especificarem, no prazo de 

15 dias, as provas que pretendem produzir, bem como o resultado visado com a 

referida prova, sem prejuízo da possibilidade de julgamento antecipado. Caso haja 

pedido de produção de prova oral, deverão as partes esclarecer quais fatos buscam 

provar com a oitiva de cada testemunha sob pena de indeferimento. Considerando 

que, dentro do Estado de Santa Catarina, a oitiva de testemunhas residentes em 

outras comarcas se dá por videoconferência, a fim de conferir celeridade ao 

andamento do feito, deverão as partes informar a qualificação e endereço das 

testemunhas residentes em outras comarcas, de modo a permitir a designação da 

respectiva oitiva na própria decisão saneadora. Não havendo impugnação da parte 

adversa, será admitida a oitiva de testemunhas residentes em outros estados/países 

por videoconferência. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar sobre a contestação e 
documentos, no prazo de 15 dias, bem como, no mesmo prazo, oferecer 
resposta ao pedido contraposto, consoante art. 31, parágrafo único, da 
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Lei 9.099/95. 

Ficam intimadas as partes para especificação detalhada das provas que 
pretende(m) produzir, dentro do prazo de 15 dias, bem como o resultado 
visado com a referida prova, sem prejuízo da possibilidade de julgamento 
antecipado. Caso haja pedido de produção de prova oral, deverão as 
partes esclarecer quais fatos buscam provar com a oitiva de cada 
testemunha sob pena de indeferimento. Considerando que, dentro do 
Estado de Santa Catarina, a oitiva de testemunhas residentes em outras 
comarcas se dá por videoconferência, a fim de conferir celeridade ao 
andamento do feito, deverão as partes informar a qualificação e endereço 
das testemunhas residentes em outras comarcas, de modo a permitir a 
designação da respectiva oitiva na própria decisão saneadora. Não 
havendo impugnação da parte adversa, será admitida a oitiva de 
testemunhas residentes em outros estados/países por videoconferência. 

JEC5- Por ocasião do protocolo de recurso inominado contra sentença 

deste Juízo, por quaisquer das partes, verificar: a) a tempestividade; b) o preparo 

recursal; c) a apresentação das razões e pedido do recorrente; e, d) a 

representatividade das partes por advogado. Estando estes requisitos em ordem, 

intimar a parte contrária para apresentação das contrarrazões, no prazo legal, de 

tudo lavrando certidão. O recurso será recebido pela Secretaria no efeito devolutivo, 

conforme art. 43 da Lei n. 9.099/95, devendo os autos serem conclusos ao juiz 

somente quando houver pedido de efeito suspensivo. Estando o recurso e as 

contrarrazões em ordem, providenciar a remessa à Turma Recursal competente, 

ainda que as partes, em sede de razões ou contrarrazões, tenham formulado pedido 

de justiça gratuita. Não havendo comprovação nos autos do recolhimento do preparo 

no prazo legal, certificar a deserção do recurso, intimando as partes, e, após 

certificado o trânsito em julgado da sentença, arquivar os autos. 

JEC6- Cumprimento imediato das diligências que constem de decisões 

em processos que retornem das Turmas Recursais, efetuando os atos pendentes 

necessários. 

JEC7- Sendo certificada pelo oficial de justiça a não localização de bem 

para penhora, efetuar a intimação do credor para se manifestar em 15 dias, ciente 

de que sua inércia poderá importar na extinção do processo. 

A parte ativa fica intimada para se manifestar sobre o expediente do oficial 
de justiça, no qual informa não ter localizado bens passíveis de penhora, 
dentro do prazo de 15 dias, ciente de que sua inércia poderá importar na 
extinção do processo (art. 53, § 4º, da Lei 9.099/95). 

JEC8- Realizado o pedido de impenhorabilidade de valores bloqueados 

por meio do SISBAJUD, seja diretamente na Secretaria ou mediante procurador, 

intimação da parte ativa para manifestação no prazo de 5 dias úteis e, 

posteriormente, conclusão com urgência. 
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JEC9- Protocolados embargos à execução em autos apartados, a 

Secretaria do Juizado Especial procederá ao imediato cancelamento da sua 

distribuição e ao translado da peça e documentos anexos aos autos da execução, 

na forma do art. 52, IX, da Lei n. 9.099/95. 

 

IMPULSOS DE BAIXA COMPLEXIDADE 

Os despachos, decisões e sentenças listados no Anexo 3 são 

considerados de baixa complexidade e serão emitidos por quaisquer dos agentes 

que atuam na unidade, independentemente da lotação em gabinete ou cartório, para 

posterior conferência do magistrado.  

 

AGENDAMENTO DE AUDIÊNCIAS 

Indisponibilidades: Não marcar audiências do juiz nas indisponibilidades 

de pauta. Nestas datas, somente podem ser marcadas conciliações do JEC, nas 

quais deve constar, após o nome do magistrado, na parte de presenças, “Em 

gabinete”, sendo o comando de remessa dos autos para gabinete para impulso.  

Dias de agendamento: Observar a tabela: 

 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 

Manhã 
Indisponível Indisponível Indisponível Indisponível Indisponível 

Tarde JEC Conciliatórias 
Cível 

Cível Urgências Urgências 

Horários de agendamento: Agendar as audiências a partir das 13h30, 

sendo que a última não pode iniciar após 17h30. 

Audiências urgentes deverão ser marcadas somente com autorização do 

magistrado. 

 

 

Duração do agendamento: Observar a tabela: 

Tipo Período 

Conciliação 30 minutos 

AIJ – Padrão* (Cível) 1 hora 

AIJ – CELESC (fumo) e Bancos (apenas depoimento 
pessoal da parte autora) 

15 minutos 

AIJ – JEC* 30 minutos 

* Para cálculo de tempo das audiências, deverá ser designado 15 minutos 

por oitiva, seja depoimento pessoal (autor ou réu, sendo 15 minutos para cada 

depoimento) ou testemunhal. À exceção dos casos expressamente mencionados 

(CELESC e Bancos), deverá ser reservada pelo menos uma hora para as AIJ’s, 

independentemente de haver menos de 4 oitivas. 
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No caso do JEC, deverão ser designados 10 minutos por oitiva, devendo 

ser reservados pelo menos 30 minutos para as AIJ’s, independentemente de haver 

menos de 3 oitivas. 

 

ECOEFICIÊNCIA 

Ecoeficiência: Recomenda-se a utilização de práticas ecoeficientes nesta 

unidade jurisdicional, como medida de gestão ambiental no Poder Judiciário, para 

conservação dos recursos naturais e proteção contra a degradação ambiental, em 

atenção à Resolução 05/2009 do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) e à 

Recomendação 11/2007 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  

Comunicação Digital: Determina-se que seja empregado o meio digital 

(e-mail, comunicador e/ou malote digital) para fins de comunicação interna e, dentro 

do possível, externa. 

Verso do Papel: Autoriza-se que, para os expedientes que não puderem 

ser lançados exclusivamente no meio eletrônico, sejam utilizados ambos os lados da 

folha de papel, mediante impressão de frente e verso.  

Redução de Material Descartável: Recomenda-se que os servidores e 

estagiários utilizem um recipiente retornável para bebidas (vidro, acrílico ou outro), 

com a finalidade de reduzir o uso de copos plásticos descartáveis. 

REVOGAÇÃO 

Ficam revogadas as Portarias GAB1CV n. 1/2022 e GAB1CV n.1/2023, 

ambas desta 1ª Vara Cível. 

Encaminhe-se cópia à Corregedoria-Geral da Justiça, nos termos do art. 

3º do Provimento n. 6/2019. 

Encaminhe-se cópia ao Ministério Público desta Comarca e à Subseção 

da Ordem dos Advogados do Brasil de Canoinhas. 

Publique-se esta Portaria na página da comarca, no site eletrônico do 

PJSC. 

Arquive-se uma cópia digital no sistema eletrônico de informações (SEI). 

Comarca de Canoinhas(SC), 4 de julho de 2025. 

 

 

VICTOR LUIZ CEREGATO GRACHINSKI 
Juiz de Direito 

 
 
 
 

VICTOR LUIZ CEREGATO 
GRACHINSKI:0577651595
5

Assinado de forma digital por 
VICTOR LUIZ CEREGATO 
GRACHINSKI:05776515955 
Dados: 2025.07.03 13:25:44 -03'00'
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Anexo 1 – Modelo de declaração para execuções de títulos extrajudiciais 
 
 

Parte autora, pessoa física inscrita no CPF sob o nº * OU pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ sob o nº *, com sede na *, bairro *, na cidade de *, pelo(a) 
advogado(a) que esta subscreve, Dr(a). *, inscrito na OAB/** sob o n. *, com poderes 
para tanto, consoante instrumentos anexos, DECLARA, para todos os fins e efeitos 
legais, que é autêntica a cópia digitalizada do título de crédito representado pelo * 
[nome e número do título], que instrui e está vinculado aos autos eletrônicos da 
Ação de * [inserir classe da ação], movida em face de * [nome da parte ré], 
encontrando-se a via original em poder deste(a) advogado(a) ou desta sociedade de 
advogados, inscrita na OAB/** sob o nº *, estabelecida na *, bairro*, na cidade de * - 
CEP *, e assim permanecerá até o final do processo, sem qualquer possibilidade de 
circulação. 

 
Esta DECLARAÇÃO tem a finalidade de dar cumprimento ao disposto 

na Portaria GAB1CV n. 1/2025 deste Juízo, com amparo e em obediência ao 
estatuído no artigo 425, inciso IV e VI, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil. 

 
[local e data] 
 
[nome e assinatura do(a) advogado(a)] 
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Anexo 2 – Rol de modelos de atos judiciais delegados aos servidores lotados 
no Cartório desta unidade 

 
DESPACHOS DE EMENDA À INICIAL (GERAL) 

CV - Despacho - Emenda à Inicial - Documentos obrigatórios (310000310382) 

CV - Despacho - Intimar para recolher as custas (se não houver pedido de 

gratuidade) (310000017841) 

DESPACHOS DE DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA (BANCÁRIOS) 

CV - Bancário - Declinar competência (310000276187) 

DESPACHOS INICIAIS 

1. Processos cíveis de conhecimento (no geral, sem audiências): 

CV - Despacho - Inicial - Procedimento comum sem conciliação (310000239359) 

CV - Despacho - Inicial - Procedimento comum sem conciliação - CELESC (fumo) 

(310000240558) 

CV - Despacho - Inicial - Procedimento comum sem conciliação - DPVAT 

(310000195315) 

2. Processos cíveis executivos (Execução de Título Extrajudicial e 

Cumprimento de Sentença) 

CV - Inicial - Exec. - Extrajudicial - Quantia certa (310000521761) 

CV - CS - Inicial - Obrigação de pagar - Executado citado por edital e revel (sem 

advogado constituído) (310000511699) 

CV - CS - Inicial - Obrigação de pagar - Trânsito inferior a 1 ano e executado com 

advogado constituído (310000508633) 

CV - CS - Inicial - Obrigação de pagar - Trânsito inferior a 1 ano ou executado sem 

advogado constituído (310000511698) 

CV - Despacho - Inicial - Cumprimento Sentença - Obrigação de fazer/entregar 

(310000310442) 

3. Processos de Embargos de Terceiro (sem pedido de efeito suspensivo): 

CV - Despacho - Inicial - Embargos de Terceiro (sem pedido de efeito suspensivo) 

(310000310447) 

4. Processos de Embargos à Execução (sem pedido de efeito suspensivo): 

CV - Despacho - Inicial - Execução - Embargos (sem pedido de efeito suspensivo) 

(310000310450) 
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5. Processos de Ação Monitória: 

CV – Inicial – Monitória (310000597298) 

DESPACHOS SIMPLES: 

1. Pesquisa Endereço 

CV - Despacho - Busca Endereço - CAMP (310000310453) 

2. Pagamento de condenação no processo de conhecimento – sem 

necessidade de cumprimento de sentença (já cumprido o dispositivo): 

CV – Arquivamento – Definitivo (310000597299) 

3. Medidas executivas em cumprimento de sentença de obrigação de pagar (se 

não houver cálculo atualizado, intimar a parte exequente por ato ordinatório 

para atualizar – CV21): 

CV - CS - Continuação (310000554714) 

4. Intimar a parte impugnante para recolhimento das custas quando apresentar 

impugnação ao cumprimento de sentença, exceto se foi beneficiária da 

gratuidade da justiça nos autos de conhecimento: 

CV - Decisão - Impugnação Cumprimento Sentença - intimar recolhimento custas 

(310000463698) 

5. Intimar parte exequente sobre alegação de impenhorabilidade 

CV - Despacho - alegada impenhorabilidade - intimar exequente (310000111890) 

6. Determinação suspensão – inexistência de bens: 

CV - CS/Exec. - Suspensão ausência bens (310000466068) 

7. Determinação suspensão – acordo até quitação: 

CV - CS/Exec. - Acordo - Suspensão (310000409125) 

8. Vista ao Ministério Público: 

CV - Vista ao Ministério Público (310000605557) 

SENTENÇAS SIMPLES: 

1. Abandono Cível (sem defesa técnica): 

CV – Extinção – Abandono –Sem defesa técnica (310000242060) 

2. Acordo Cível: 

CV – Acordo (310000260883) 

3. Desistência Cível: 
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CV – Extinção – Desistência (310000310475) 

CV - Execução - Desistência (310000260873) 

4. Execução Cível – pagamento: 

CV - CS/Exec. - Pagamento - Extinção (310000073656) 

5. Indeferimento Petição Inicial – Inércia quanto à Emenda: 

CV - Indeferimento inicial - ausência de emenda (310000509281) 


